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Jllrista defende 
eleição em .dois 
turnos no País 

A eleição em dois turnos dos 
prefeitos e governadores é 
uma exigência da Constltul­
çAo federal , desde que esta re­
cebeu, em maio último, a 
emenda que adotou o mesmo 
principio na eleição do presi­
dente da República . " Agora, 
cabe aos Estados e munlclplos 
adotar o principio que a Cons­
tituição federal já mandou fa­
zer" , sustentou ontem o juris­
ta paulista Geraldo Atallba. 

Entende o professor Atallba 
que. diante da Imposição da 
Constituição federal . sequer é 
necessário que as constltul­
~Oes estaduais Incorporem em 
seus dispositivos a eleição dos 
governadores e prefeitos em 
dois turnos - sempre que um 
candidato. no primeiro. nlo 
conquistar a maioria absolu­
ta. " A rigor. as emendas nas 
constltulçOes estaduais se­
riam apenas um formalismo". 
sustentou. 

Em parceria com qutro ju­
rista paulista. Adilson Abreu 
Dallari. Geraldo Atallba ela­
borou um parecer jurldlco de 
.15 páginas para sustentar a te­
se da extensão aos Estados e 
Munlc.lplos do principio da 
eleição presidencial. Nesse 
párecer. ambos concluem que 
" A Constituição federal se re­
servou a disciplina da maté­
ria. numa determinada exten­
do": 

- Isso configura o direito 
constitucional eleitoral. que. 
Por Isso mesmo. não pode ser 
objeto de legislação outra. Em 
outros casos. a Constituição 
faz remissão á legislação ordi­
nária. a ser expedida pelo 
COngresso Nacional. no de­
sempenho da competência da 
União. para legislar sobre di­
reito eleitoral . Seus limites 
são sistematicamente estabe­
lecidos. 

OONCLUSAO 

o parecer de Atallba e DaI- ' 
larl aceita que as constitui­
cOes estaduais adotem a elei­
ção de dois turnos como uma 
providência formal. pois não 
contrariam a federal : 

,- - € até salutar que assim 
se faça. em que a Constituição 
C)itaduaJ O transcreva e repita 
(o sistema ), Evldentempnte, 
nAo estará ela Inovando. mas. 
sIIU. meramente explicitando 
aI8D Jlllmpllclto. Esse precei­
to -'llII!I'ará o que o notilvel 
!!Irrsta espanhol Salnz de Bu­
jànda designa "precepto dl-
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ELEICOES 

dactlco" . seus efeitos 880 sim­
plesmente declaratórios. 

Pondera ainda o parecer 
que o voto dlreto. restabeleci­
do com a emenda que adotou 
os dois turnos quandO não hou­
ver maioria absoluta no pri­
meiro. " só tem efeito de inves­
tir um candidato se este obti­
ver maioria absoluta ou se for 
o mais votado no segundo es­
crutlnlo". e acrescenta: 

- Esse mesmo principio. 
do mesmo modo e pelas mes­
mas razOes. é aplicável aos 
Estados e munlclplos. Ne­
nhum argumento deduzido do 
sistema leva a conçlusão di­
versa. 

Conclui O parecer. em segui­
da. que a clrcunstAncla de nAo 
ter sido aprovado um projeto 
de lei. que esteve na CAmara 
dos Deputados. com esse sen­
tido. " não altera os termos cc­
senclals do problema" . 

- .E que a matêrla nAo é de 
lei ordlnilrla. € e continua sen­
do constitucional federal e es­
tadual. Com ou sem disciplina 
(aliás. desnecessária ) de lei 
federal. Incompetente para 
disciplinar a matéria nos seus 
aspectos básicos. o tema é de 
direito constitucional federal. 

Esse mesmo pensamento é 
compartilhado pelO 
procurador-geral da RepÚbli­
ca. José Paulo Sepúlveda Per­
tence. Caso essa oplnlAo pre­
valeça junto ao Supremo TrI­
bunal Federal (STC ). a quem 
caberá a decisão final. o qua­
dro polltlco brasileiro sofrerá 
substanciosas modlflcaçOes. 
posslbUltando que os pequenos 
partidos venham a lançar can­
didatos proprlos em todos os 
munlclplos do Pais. sem o ris­
co de serem acusados de pre­
judlcarem os candldatos con­
siderados vlilvels. tornando-se 
assim. peças fWldamentals 
nas disputas e1eitorals futu­
ras. pois estlmular\1UD a nego­
claçAo partldArta. 
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